
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.996.760 - SP (2021/0316385-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ETERNIT S A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA  - SP020309 
   LUIS HENRIQUE DA COSTA PIRES  - SP154280 
   DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI  - DF028468 
   GUSTAVO DE JESUS PEREIRA  - SP407263 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO 
CAUTELAR DE CAUÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE FUTURA PENHORA. 
SUPERVENIÊNCIA DA EXECUÇÃO FISCAL. PERDA DE OBJETO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE DAS PARTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
COM PROPÓSITO PREQUESTIONADOR. MULTA. AFASTAMENTO. 
SÚMULA 98/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
1. Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada. 
2. A controvérsia posta nos autos diz respeito à responsabilidade pelo pagamento 
dos honorários advocatícios de sucumbência na hipótese em que há extinção da 
ação cautelar prévia de caução diante do ajuizamento da execução fiscal.
3. O acórdão recorrido consignou: "Como decidido anteriormente, no que tange à 
atribuição do ônus sucumbencial, nosso ordenamento adota o princípio da 
causalidade, segundo o qual a condenação em honorários deverá recair sobre 
aquele que deu causa à demanda. Não há que se falar, portanto, em 
responsabilidade da Fazenda pela propositura desta ação. O fato de a requerente 
ter de buscar junto ao Poder Judiciário a suspensão da exigibilidade dos referidos 
créditos tributários e a expedição da certidão de regularidade fiscal não serve, por 
si só, como justificativa para transferir à União o ônus sucumbencial, porquanto, 
como dito, as inscrições impeditivas decorrem da própria atuação da empresa 
como contribuinte inadimplente, que deve arcar com as consequências de seus 
atos. A Fazenda Pública tem o prazo prescricional para ajuizar a execução fiscal. 
Não é obrigada a interpor o executivo no tempo em que interessa ao devedor, 
antes da prescrição; em contrapartida, o devedor pode assegurar a dívida a fim 
de obter as certidões dos arts. 205/206 do CTN. Nesse cenário, obviamente que 
não se pode dizer que quem causou este demanda foi o Fisco, justo porque o 
Poder Público estava no seu tempo para ajuizar o executivo. Seria um absurdo 
'agraciar' o contribuinte inadimplente com honorários de sucumbência em cautelar 
de garantia, se a cautela foi intentada justamente porque o contribuinte tornou-se 
devedor do Fisco. Dessa forma, em conformidade com o princípio da causalidade, 
inverteu-se a sucumbência para condenar a autora ao pagamento das custas 
processuais e de honorários advocatícios em favor da União, de 8% do valor 
atribuído à causa nos termos do artigo 85, parágrafo 3º, inciso II, do Código de 
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Processo Civil obedecendo-se ainda, na elaboração dos cálculos, o disposto no 
parágrafo 5º, do referido artigo."
4. Por outro lado, a Primeira Turma do STJ, ao julgar o AREsp 1.521.312/MS, da 
relatoria do eminente Ministro Gurgel de Faria, entendeu que não se pode atribuir 
à Fazenda a responsabilidade pelo ajuizamento da ação cautelar por não ser 
possível imputar ao credor a obrigatoriedade de imediata propositura da ação 
executiva. Ademais, em se tratando de ação cautelar de caução preparatória 
para futura constrição, possui "natureza jurídica de incidente processual inerente à 
execução fiscal, não guardando autonomia a ensejar condenação em honorários 
advocatícios em desfavor de qualquer da partes".
5. Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual merece prosperar a 
irresignação. 
6. Outrossim, quanto ao pedido de exclusão da multa aplicada pelo Tribunal a 
quo com lastro no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, merece provimento o recurso.
7. Da leitura dos Embargos de Declaração constata-se que os aclaratórios foram 
manifestados, também, com o intento de prequestionar a matéria a ser enfocada 
no âmbito do apelo especial, razão pela qual não há por que inquiná-los de 
protelatórios.
8. Aplicável ao caso a previsão constante da Súmula 98 desta Corte, in verbis: 
"Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório".
9. Agravo Interno provido para afastar a multa do art. 1.026, § 2°, do CPC e a 
condenação da parte recorrente ao pagamento de honorários advocatícios.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." 
Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 14 de março de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.996.760 - SP (2021/0316385-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ETERNIT S A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA  - SP020309 
   LUIS HENRIQUE DA COSTA PIRES  - SP154280 
   DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI  - DF028468 
   GUSTAVO DE JESUS PEREIRA  - SP407263 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do Agravo em Recurso Especial 

para dar parcial provimento ao Recurso Especial apenas para afastar a multa do art. 1.026, § 

2º, do CPC/2015.

A parte agravante sustenta:

Contudo, a decisão agravada merece ser reconsiderada, pois:
(i) Houve efetiva violação ao art. 1.022/CPC, pois a Corte de 

Origem não apreciou fundamentadamente todas as questões necessárias à 
solução da controvérsia e nem supriu as omissões que lhe foram expostas;

(ii) O posicionamento adotado pelo v. acórdão recorrido não está 
de acordo com o entendimento dessa C. Corte sobre o tema discutido, inclusive 
vai de encontro com a jurisprudência do STJ, o que torna inaplicável a Súmula 
83/STJ;

(iii) A discussão posta nos autos é exclusivamente de cunho 
jurídico, de modo que bastaria a revaloração jurídica dos fatos já postos no 
acórdão recorrido. Inaplicável, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ; e

(iv) Não há que se cogitar na “prejudicialidade” da interposição do 
recurso da Agravante com fulcro na alínea “c”, tendo em vista que os 
precedentes apontados na decisão agravada e os verbetes sumulares invocados 
são inaplicáveis ao presente caso.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação.

É o relatório.
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   GUSTAVO DE JESUS PEREIRA  - SP407263 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO 
CAUTELAR DE CAUÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE FUTURA PENHORA. 
SUPERVENIÊNCIA DA EXECUÇÃO FISCAL. PERDA DE OBJETO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE DAS PARTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
COM PROPÓSITO PREQUESTIONADOR. MULTA. AFASTAMENTO. 
SÚMULA 98/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
1. Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada. 
2. A controvérsia posta nos autos diz respeito à responsabilidade pelo pagamento 
dos honorários advocatícios de sucumbência na hipótese em que há extinção da 
ação cautelar prévia de caução diante do ajuizamento da execução fiscal.
3. O acórdão recorrido consignou: "Como decidido anteriormente, no que tange à 
atribuição do ônus sucumbencial, nosso ordenamento adota o princípio da 
causalidade, segundo o qual a condenação em honorários deverá recair sobre 
aquele que deu causa à demanda. Não há que se falar, portanto, em 
responsabilidade da Fazenda pela propositura desta ação. O fato de a requerente 
ter de buscar junto ao Poder Judiciário a suspensão da exigibilidade dos referidos 
créditos tributários e a expedição da certidão de regularidade fiscal não serve, por 
si só, como justificativa para transferir à União o ônus sucumbencial, porquanto, 
como dito, as inscrições impeditivas decorrem da própria atuação da empresa 
como contribuinte inadimplente, que deve arcar com as consequências de seus 
atos. A Fazenda Pública tem o prazo prescricional para ajuizar a execução fiscal. 
Não é obrigada a interpor o executivo no tempo em que interessa ao devedor, 
antes da prescrição; em contrapartida, o devedor pode assegurar a dívida a fim 
de obter as certidões dos arts. 205/206 do CTN. Nesse cenário, obviamente que 
não se pode dizer que quem causou este demanda foi o Fisco, justo porque o 
Poder Público estava no seu tempo para ajuizar o executivo. Seria um absurdo 
'agraciar' o contribuinte inadimplente com honorários de sucumbência em cautelar 
de garantia, se a cautela foi intentada justamente porque o contribuinte tornou-se 
devedor do Fisco. Dessa forma, em conformidade com o princípio da causalidade, 
inverteu-se a sucumbência para condenar a autora ao pagamento das custas 
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processuais e de honorários advocatícios em favor da União, de 8% do valor 
atribuído à causa nos termos do artigo 85, parágrafo 3º, inciso II, do Código de 
Processo Civil obedecendo-se ainda, na elaboração dos cálculos, o disposto no 
parágrafo 5º, do referido artigo."
4. Por outro lado, a Primeira Turma do STJ, ao julgar o AREsp 1.521.312/MS, da 
relatoria do eminente Ministro Gurgel de Faria, entendeu que não se pode atribuir 
à Fazenda a responsabilidade pelo ajuizamento da ação cautelar por não ser 
possível imputar ao credor a obrigatoriedade de imediata propositura da ação 
executiva. Ademais, em se tratando de ação cautelar de caução preparatória 
para futura constrição, possui "natureza jurídica de incidente processual inerente à 
execução fiscal, não guardando autonomia a ensejar condenação em honorários 
advocatícios em desfavor de qualquer da partes".
5. Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual merece prosperar a 
irresignação. 
6. Outrossim, quanto ao pedido de exclusão da multa aplicada pelo Tribunal a 
quo com lastro no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, merece provimento o recurso.
7. Da leitura dos Embargos de Declaração constata-se que os aclaratórios foram 
manifestados, também, com o intento de prequestionar a matéria a ser enfocada 
no âmbito do apelo especial, razão pela qual não há por que inquiná-los de 
protelatórios.
8. Aplicável ao caso a previsão constante da Súmula 98 desta Corte, in verbis: 
"Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório".
9. Agravo Interno provido para afastar a multa do art. 1.026, § 2°, do CPC e a 
condenação da parte recorrente ao pagamento de honorários advocatícios.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.12.2022.

De início, esclareço que assiste razão à parte agravante, razão pela qual, passo 

à nova análise da pretensão recursal.

Trata-se de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, 

"a" e "c", da CF) interposto contra acórdão cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO INTERNO. CAUTELAR OFERECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO GARANTIA COMO ANTECIPAÇÃO DA 
GARANTIA DE FUTURA EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados, com imposição de multa.

A parte agravante, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além 

de divergência jurisprudencial, violação, em preliminar, dos arts. 1.022, I e II, parágrafo único, 

II, e 489, § 1º, IV, do CPC/15, ante omissões  acerca  de  questões  essenciais  ao  deslinde  

da  demanda. Aduz ainda ofensa aos arts. 85, §§ 10, 14 e 15 e 1.026, § 2º, do CPC/15. 

Requer ao final:

Por todo o exposto, pede e espera a Recorrente seja conhecido e 
provido o presente recurso especial,

(i) para o fim de ser decretada a anulação do v. acórdão recorrido, 
com o retorno dos autos à origem para novo julgamento dos aclaratórios opostos;

(ii) ou, caso assim não entenda essa C. Corte, para que seja 
reformado o v. acórdão recorrido com inversão da condenação sucumbencial 
atual, a fim de que essa seja fixada apenas em face da União Federal – ou, 
quando menos, que seja afastada a condenação sucumbencial da Recorrente, 
desincumbindo ambas as partes de tal ônus, sem prejuízo, ainda, do afastamento 
da multa imposta em razão da rejeição dos embargos de declaração.

Contrarrazões não apresentadas.

Houve juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, o que deu 
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ensejo à interposição do presente Agravo. 

Contraminuta às fls.  458-468, e-STJ.

Passa-se à nova fundamentação, nos seguintes termos. 

Preliminarmente, constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489 e 

1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se 
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...) 6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 
1.649.268/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 14.9.2021)

A controvérsia posta nos autos diz respeito à responsabilidade pelo pagamento 

dos honorários advocatícios de sucumbência na hipótese em que há extinção da ação cautelar 

prévia de caução diante do ajuizamento da execução fiscal.

O acórdão recorrido consignou:

Como decidido anteriormente, no que tange à atribuição do ônus 
sucumbencial, nosso ordenamento adota o princípio da causalidade, segundo o 
qual a condenação em honorários deverá recair sobre aquele que deu causa à 
demanda.

Não há que se falar, portanto, em responsabilidade da Fazenda 
pela propositura desta ação.

O fato de a requerente ter de buscar junto ao Poder Judiciário a 
suspensão da exigibilidade dos referidos créditos tributários e a expedição da 
certidão de regularidade fiscal não serve, por si só, como justificativa para 
transferir à União o ônus sucumbencial, porquanto, como dito, as inscrições 
impeditivas decorrem da própria atuação da empresa como contribuinte 
inadimplente, que deve arcar com as consequências de seus atos.

A Fazenda Pública tem o prazo prescricional para ajuizar a 
execução fiscal. Não é obrigada a interpor o executivo no tempo em que 
interessa ao devedor, antes da prescrição; em contrapartida, o devedor pode 
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assegurar a dívida a fim de obter as certidões dos arts. 205/206 do CTN.
Nesse cenário, obviamente que não se pode dizer que quem 

causou este demanda foi o Fisco, justo porque o Poder Público estava no seu 
tempo para ajuizar o executivo.

Seria um absurdo "agraciar" o contribuinte inadimplente com 
honorários de sucumbência em cautelar de garantia, se a cautela foi intentada 
justamente porque o contribuinte tornou-se devedor do Fisco.

Dessa forma, em conformidade com o princípio da causalidade, 
inverteu-se a sucumbência para condenar a autora ao pagamento das custas 
processuais e de honorários advocatícios em favor da União, de 8% do valor 
atribuído à causa nos termos do artigo 85, parágrafo 3º, inciso II, do Código de 
Processo Civil obedecendo-se ainda, na elaboração dos cálculos, o disposto no 
parágrafo 5º, do referido artigo.

Por outro lado, a Primeira Turma do STJ, ao julgar o AREsp 1.521.312/MS, 

da relatoria do eminente Ministro Gurgel de Faria, entendeu que não se pode atribuir à 

Fazenda a responsabilidade pelo ajuizamento da ação cautelar por não ser possível imputar ao 

credor a obrigatoriedade de imediata propositura da ação executiva. Ademais, a ação cautelar 

de caução preparatória para futura constrição possui "natureza jurídica de incidente processual 

inerente à execução fiscal, não guardando autonomia a ensejar condenação em honorários 

advocatícios em desfavor de qualquer da partes". 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO DA AÇÃO CAUTELAR POR PERDA SUPERVENIENTE DO 
OBJETO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO RECORRIDA ESTÁ EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de medida cautelar inominada ajuizada 
contra o estado de Tocantins objetivando antecipar a garantia referente aos 
débitos de ICMS cobrados em Auto de Infração n. 2010/001946, Processo n. 
2010/06040/503008, relativos aos períodos de 2008 a 2010. Na sentença, o 
processo foi declarado extinto, sem resolução do mérito. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - A Primeira Turma do STJ, ao julgar o AREsp n. 
1.521.312/MS, da relatoria do eminente Ministro Gurgel de Faria, entendeu que 
não se pode atribuir à Fazenda a responsabilidade pelo ajuizamento da ação 
cautelar por não ser possível imputar ao credor a obrigatoriedade de imediata 
propositura da ação executiva. Ademais, em se tratando de ação cautelar de 
caução preparatória para futura constrição, possui "natureza jurídica de incidente 
processual inerente à execução fiscal, não guardando autonomia a ensejar 
condenação em honorários advocatícios em desfavor de qualquer da partes". 
Precedente: AREsp n. 1.521.312/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
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Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 1º/7/2020. Precedentes: AgInt no REsp n. 
1.919.186/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
14/6/2021, DJe de 16/6/2021.

III - Ainda nesse sentido, cita-se: ''Atribuir ao ente federado a 
causalidade pela cautelar de caução prévia à execução fiscal representa imputar 
ao credor a obrigatoriedade da propositura imediata da ação executiva, 
retirando-se dele a discricionariedade da escolha do momento oportuno para a sua 
proposição e influindo diretamente na liberdade de exercício de seu direito de 
ação. Ao devedor é assegurado o direito de inicialmente ofertar bens à penhora 
na execução fiscal, de modo que também não é possível assentar que ele deu 
causa indevida à medida cautelar tão somente por provocar a antecipação dessa 
fase processual. Hipótese em que a questão decidida nesta ação cautelar tem 
natureza jurídica de incidente processual inerente à execução fiscal, não 
guardando autonomia a ensejar condenação em honorários advocatícios em 
desfavor de qualquer da partes.'' (AREsp n. 1.521.312/MS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 9/6/2020, DJe de 1º/7/2020.) 

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.875.185/TO, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 11/11/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. CAUTELAR DE CAUÇÃO PRÉVIA. 
CPD-EN. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PARTES. 
RESPONSABILIDADE. INEXISTÊNCIA.

1. A decisão sobre pedido de caução de crédito tributário ainda 
não cobrado judicialmente para fins de obtenção de certidão de regularidade fiscal 
(deduzido, na espécie, com o nome de ação cautelar) tem natureza jurídica de 
incidente processual inerente à execução fiscal, não guardando autonomia a 
ensejar condenação em honorários advocatícios em desfavor de qualquer da 
partes. Nesse sentido: AREsp 1.521.312/MS, rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 1º/07/2020.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.571.926/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 19/4/2022.)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CAUTELAR DE CAUÇÃO PRÉVIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA 
AO CASO CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - A questão decidida na ação ajuizada com o objetivo de 
antecipar a penhora na execução fiscal tem natureza jurídica de incidente 
processual inerente à própria execução, não guardando autonomia a ensejar 
condenação em honorários advocatícios em desfavor de qualquer da partes. 
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Precedentes.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 

1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.960.482/DF, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe de 25/3/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE CAUÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE 
FUTURA PENHORA. SUPERVENIÊNCIA DA EXECUÇÃO FISCAL. 
PERDA DE OBJETO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INEXISTÊNCIA 
DE RESPONSABILIDADE DAS PARTES.

1. A controvérsia posta nos autos diz respeito à responsabilidade 
pelo pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência na hipótese em que 
há extinção da ação cautelar prévia de caução diante do ajuizamento da execução 
fiscal.

2. A Primeira Turma do STJ, ao julgar o AREsp 1.521.312/MS, de 
relatoria do eminente Ministro Gurgel de Faria, entendeu que não se pode atribuir 
à Fazenda a responsabilidade pelo ajuizamento da ação cautelar por não ser 
possível imputar ao credor a obrigatoriedade de imediata propositura da ação 
executiva. Ademais, tratando-se de ação cautelar de caução preparatória para 
futura constrição, possui "natureza jurídica de incidente processual inerente à 
execução fiscal, não guardando autonomia a ensejar condenação em honorários 
advocatícios em desfavor de qualquer da partes". Precedente: AREsp 
1.521.312/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 09/06/2020, DJe 01/07/2020.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.919.186/SP, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 16/6/2021.)

Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual merece prosperar a irresignação. 

Outrossim, quanto ao pedido de exclusão da multa aplicada pelo Tribunal a 

quo com lastro no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, merece provimento o recurso.

Da leitura dos Embargos de Declaração constata-se que os aclaratórios foram 

manifestados, também, com o intento de prequestionar a matéria a ser enfocada no âmbito do 

apelo especial, razão pela qual não há por que inquiná-los de protelatórios.

Aplicável ao caso a previsão constante da Súmula 98 desta Corte, in verbis: 

"Embargos de declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm 
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caráter protelatório".

Vejam-se os precedentes:

(...) PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. (...) 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS COM PROPÓSITO 
PREQUESTIONADOR. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 
1.022, § 2º DO CPC/15. AFASTAMENTO. SÚMULA 98/STJ.

(...)
2. A multa imposta com base no art. 1.022, § 2º do CPC/15 deve 

ser afastada quando os embargos de declaração tenham sido opostos com visível 
propósito de prequestionamento, de modo a elidir o seu caráter protelatório, como 
assentado na Súmula 98 do STJ e na jurisprudência consolidada do STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.754.133/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 13/11/2018).

(...) EMBARGOS DECLARATÓRIOS. MULTA. 
AFASTAMENTO. (...)

(...)
II - Quanto à multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/15, é 

cediço que os embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não tem caráter protelatório. Inteligência da súmula 98/STJ.

III - Verificado o intuito de prequestionamento dos embargos 
aviados, é de rigor o afastamento da multa aplicada pela Corte a quo. Neste 
sentido: EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 927.064/MG, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 
29/08/2017; REsp 1388972/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe 13/03/2017.

(...) (AgInt no REsp 1.743.640/MG, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 27/8/2018)

PROCESSUAL CIVIL (...) OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE 
PROVIDO.

(...)
5. Consoante a Súmula 98/STJ, os embargos de declaração 

manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter 
protelatório, razão pela qual deve ser afastada a multa aplicada pelo Tribunal a 
quo com base no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
parcialmente provido.

(REsp 1.701.026/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 14/12/2017)
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Por tudo isso, dou provimento ao Agravo Interno para, em juízo de 

retratação, conhecer do Agravo para conhecer do Recurso Especial, e, no mérito, 

dar-lhe parcial provimento, para afastar a multa do art. 1.026, § 2°, do CPC e a 

condenação da parte recorrente ao pagamento de honorários advocatícios.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ETERNIT S A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA  - SP020309 

 LUIS HENRIQUE DA COSTA PIRES  - SP154280 
 DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI  - DF028468 
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AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - CND/Certidão Negativa de Débito - Expedição 
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AGRAVANTE : ETERNIT S A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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